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CONTRATO N' 19/2025 - AMA

TERMo DE coNTRATo DE enrsrnçÃo DE
sERVtÇos, euE FAZEM ENTRE sl n ncÊructR
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E EMPRESA VP
TRANSPORTES E SERVICOS LTDA.

A Prefeitura do Município de Sobral-CE, inscrita no CNPJ no 07.598.63410001-37, com
endereço na Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE,62011-065, por intermédio
da Agência Municipal do Meio Ambiente, neste ato representada pelo Sr. EULER FONSECA
RODRIGUES, nomeado pelo Ato no 00005/2025, de 01 de janeiro de 2025, publicada no
D.O.M de 01 de janeiro de 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa VP
TRANSPORTES E SERVICOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o no 39.836.02010001-32,
sediado(a) na Av. Pacífico, n" 731, sala 403, Cidade Alpha, Eusébio - CE, 61.765-850, Tel: (85)
9853-6176 doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por PAULO VICTOR
SANTOS PENHA, CPF No 046J77.593-16 e RG no 05636178946, email:
vptransporles3l @outlook.com, tendo em vista o que consta no Processo no P39043612025 e
em observância às disposiçöes da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condiçöes
a seguir enunciadas,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art, 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO
DE SERVTçOS DE LOCAÇAO DE CAMTNHÕES e MAaU|NAS PESADAS PARA ATENDER
AS DEMAÑDAS DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO OC

SOBRAL/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM oescnrçÃo UNID./
MEDIDA

QUANÏ VR. UNIT VR. TOTAL

R$ 142.655,0401
cAMtNHAO CAÇAMBA COM CAPACIDADE NAO

tNFERtoR A 12M3. ESpEctFtcRçÃo: cRH¡truuRo
cAçAMBA coM cApActDADE NÃo trrlrEntoR ¡ tztt¡",
COM 02(DUAS) PORTAS, A DIESEL, EM PERFEITAS
coNDtÇöES TÉcNtcAS DE uïLtzAçÃo, ADESTvADo
COM A LOGOMARCA DO MUNICIPIO, IMPOSTOS,
ENCARGoS TRABALHISTAS E PREVIDENcIARIoS
POR CONTA DA CONTRATADA; VaruUreNçRO
pREVENTTVA E CORRETTVA, COM REPOSIçAO
nurovAÏcR EM cASo DE DEFEtro ou GRANDE
AVARIA POR CONTA DA CONTRATAOA. CONDUTOR
poR coNTA DA CoNTRATADA e coN¡eustfvEL poR
CONTA DA CONTRATANTE. TRECHO: n OtSeOSlçnO
DA SECRETARIA COM QUILOMETRAGEM LIVRE.
TURNO SEMANAL: DISPONIVEL OS 07 DIAS DA
SEMANA, INCLUSIVE FERIADOS.

HORA 1.056 R$ 135,09
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2
CAMINHAO EQUIPADO COM CESTO AËREO TIPO

sKy. ESPECtFtCAÇÃO: CAMTNHÃO EQUTPADO COM
CESTO AÉREO TIPO SKY, COM SUPORTE PARAA
TROCA DE LÂMPADA EM POSTE DE ALTATENSÃO,
COM 2 (DUAS) PORTAS A DIESEL. EM PREFEITAS
coNDtçÓES TÉCNtCAS DE UTtL|ZAçÄO, ADESTVADO
COM A LOGOMARCA DO MUNICIPIO, IMPOSTOS
ENCARGOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIOS
POR CONTA DA CONTRATADA; MANUTENçAO
PREVENTTVA E CORRETTVA, COM REPOSTÇÃO

AUTOMÁTICA, EM CASO DE DEFEITO OU GRANDE
AVARIA POR CONTA DA CONTRATADA, E CONDUTOR
POR CONTA DA CONTRATADA. COMBUSTIVÉL POR
CONTA DA CONTRATANTE. TRECHO: A DISPOSIçÃO
DA SECRETARIA COM QUILOMETRAGEM LIVRE,
TURNOS HORA, DISPONIVEIS 07 DIAS DA SEMANA,
INCLUSIVE FERIADOS,

HORA 1.056 R$ 193,87 R$ 204.726,72

6
CAMINHAO PIPA, IGUAL OU SUPERIOR A 7.OOOL DE

TANQUE. ESPECIFICAçÃO: CAMTNHÃO PIPA COM
CAPACIDADE IGUAL OU SUPERIOR A 7.OOO LITROS
DE TANQUE, EM PERFETTAS CONDTçÕES TÉCNtCAS
DE UTILIZAÇÃO DE TRANSPORTE DE AGUA
TRATADA. EM PREFETTAS CONDTç0ES TÉCru¡CnS Oe
uTlLlzAÇÃo, ADESIVADO COM A LOGOMARCA DO

MUNICfPIO, IMPOSTOS ENCARGOS TRABALHISTAS
E PREVIDENCIÁRIOS POR CONTA DA CONTRATADA;
MANUTENçÃO PREVENTTVA E CORRETTVA, COM
REPOSIÇÄO AUTOMÁTICA, EM CASO DE DEFEITO
OU GRANDE AVARIA POR CONTA DA CONTRATADA, E

CONDUTOR POR CONTA DA CONTRATADA.
COMBUSTIVÉL POR CONTA DA CONTRATANTE.
TRECHO: A DISPOSIçAO DA SECRETARIA COM
QUILOMETRAGEM LIVRE. TURNOS DISPONIVEIS 07

DIAS DA SEMANA, INCLUSIVE FERIADOS.

HORA 2.112 R$ 141,36 R$ 298.552,32

11
RETROESCAVADEIRA DE PNEUS, POTËNCIAACIMA
DE 80 CV,4X4. ESPECIFICAçÃO: ETROESCAVADEIRA
DE PNEUS, POTÊNCIAACIMA DE 80 CY,4X4
OPERADOR POR CONTA DA CONTRATADA; ESTADIA
DO OPERADOR POR CONTA DA CONTRATADA;
ALIMENTAÇAO DO OPERADOR POR CONTA DA
CONTRATADA; MANUTENçÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA;
COMBUSTfVEL POR CONTA DA CONTRATANTE.

HORA 1.056 R$ 105,74 R$ 111.661,44

VALOR TOTAL DO ITENS R$ 757.595,52
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1.3. Vinculam esta contrataçäo, independentemente de transcrição:

Adesäo noAD25002-AMA, daAta de Registro de Preço no202505070001 oriunda do processo
Pregão Eletrônico no PE065,2024-DlV. realizado pelo Município de São Gonçalo do
Amarante-CE e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal no 14.133, de 1o de
abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.

.1. O Termo de Referência;

.2. O Edital da Licitação;

.3. A Proposta do contratado;

.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados

1.3
1.3
1.3
1.3

2. GLÁUSULA SEGUNDA - VtcÊNC|A E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contrataçäo é de 12 meses, podendo ser prorrogados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsäo em edital e
que a autoridade competente ateste que as condiçöes e os preços permanecem vantajosos
parc a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem
ônus para qualquer das paftes.
2.2. A prorrogaçäo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçöes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçäo,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestaçäo dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçäo do contrato, com informaçöes de que
os seruiços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçäo mantém interesse na
realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaçäo;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçöes iniciais de habilitaçäo.
2.3. O contratado näo tem direito subjetivo à prorrogaçäo contratual,
2.4. Aprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 2,5.
Nas eventuais prorrogaçöes contratuais, os custos näo renováveis já pagos ou amoftizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deveräo ser reduzidos ou eliminados
como condiçäo para a renovaçäo.
2.6. O contrato näo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicaçäo.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
lV Vll e XVlll)

3.1. O regime de execuçäo contratual, os modelos de gestão e de execuçäo, assim como os
prazos e condiçöes de conclusão, entrega, observaçäo e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Näo será admitida a subcontrataçäo do objeto contratual

5. CLÁUSULA QU¡NTA - PREçO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contrataçäo é de R$ 757.595,52 (Setecentos e cinquenta e sete mil
quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e dois centavos),
5.2. No valor acima eståo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÉ. 92, V e Vt)

6,1 , O prazo para pagamento ae contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7, CLÁUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art. 92, V)
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7.1. Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais seráo reajustados, mediante a aplicaçäo, pelo contratante, do índice do IGPM,
exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
pañir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7,4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variaçäo conhecida, liquidando a
diferença correspondente täo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçöes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(äo), obrigatoriamente, o(s)
deflnitivo(s)
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsäo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento,

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÖES OO CONTRATANTE (art. 92,X, Xl e XIV)

8.1. São obrigaçöes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no Termo de Referência;
8.4, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçäo do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo
Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissäo de Nota Fiscal em relaçäo à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidaçåo e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execuçäo do objeto, quanto à dimensäo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
no 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 8.8.
Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgäo de representaçäo judicial da Agência Municipal do Meio Ambiente para
adoçäo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçöes pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçöes relacionadas à
execuçäo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçäo do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8,13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, S2", da Lei no 14.133, de 2021.
8.14. A Administração näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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L CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÖES OO CONTRATADO (art. 92, XIV XVI e XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçöes constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execuçäo do objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-lo na

execução do contrato.
9.3. A indicaçäo ou a manutençäo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgäo ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.
9.4. Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(arl. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou informaçäo por eles solicitados;
9.5, Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveräo
atender às recomendaçöes de boa técnica e a legislaçäo de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçöes resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçäo ou terceiros, näo reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execuçäo contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9,8. Näo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parâgrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;
9.9. Quando näo for possível a verificaçäo da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidäo conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) ceñidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Ceftidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçöes previstas em Acordo, Convençäo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigaçöes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que näo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçäo pertinente,
cumprindo as determinaçöes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condiçöes de segurança, higiene e disciplina.
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g.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçäo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçöes do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
9.17. Näo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçäo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçäo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condiçöes exigidas para habilitaçäo na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execuçäo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislaçäo (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçäo dos empregados que preencheram as referidas vagas (ad.
116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e inceftos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçäo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no ad. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
9.24. Realizar a transiçäo contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitaçäo dos técnicos
do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

10. cLÁusuLA DÉcrMA- oBRIGAçÖES PERTTNENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razäo do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçäo expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5, Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçäo do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçöes.
10,6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10,7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
obseruância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçäo formulados,
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçöes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descafte realizado.
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, ad. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçäo, em caso
de eventuais omissöes, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administraçåo nas hipóteses previstas na
LGPD.
10,11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniöes técnicas ou recomendaçöes, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o S 1o do aft. 26 da LGPD deveräo ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRTME¡RA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)

11.1, Näo haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA - TNFRAçÖES E SANçÖES ADMTNTSTRATTVAS (art.
92, XtV)

12.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:
a) der causa à inexecuçäo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçäo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçäo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçäo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçäo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
12.2. Seräo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçöes acima descritas as seguintes
sançöes:
l)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
näo se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave (art. 156, S2o, da Lei no 14.133, de
2021);
ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, $4o, da Lei no 14.133, de 2021):
lll) Declaraçäo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', ug" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S5o, da Lei no

14,133, de2021).
lV) Multa:
'l) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementaçäo ou reposição da garantia. a. O atraso superior a 30 (TRINTA)
dias autoriza a Administração a promover a extinçäo do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispöe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
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3) Compensatória, para as infraçöes descritas nas alíneas ¡re" a ¡¡h' do subitem 12.1, de 10 o/o a
30% do valor do Contrato.
4) Compensatória, parca inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1,
de 20o/o a 30o/o do valor do Contrato.
5) Para infraçäo descrita na alínea "b" do subitem 12.1 , a multa será de 20% a 30% do valor do
Contrato.
6) Para infraçöes descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20% do valor
do Contrato.
7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1 , a multa será de 8% a 25% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infraçöes:
12.3. A aplicaçäo das sançöes previstas neste Contrato näo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçäo de reparaçåo integral do dano causado ao Contratante (art, 156, S9o, da Lei no

14.133, de 2021)
'12.4, Todas as sançöes previstas neste Contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente com
a multa (afi. 156, S7o, da Lei no 14.133, de 2021). 12.4.1, Antes da aplicação da multa será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimaçäo (ar1..157, da Lei no 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art, 156, S8o, da Lei no

14.133, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçåo enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar.
'12.8. Na aplicação das sançöes seräo considerados (art. 156, S1o, da Lei no 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçöes dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infraçöes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administraçäo Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seräo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
1 5e).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular aprâlica dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sançöes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçäo de coligaçäo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(ad. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçäo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,de2021)



m
'rií,?" SOBRAT

PREFEITURA DE

12.12. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçäo na forma do art. 1 63 da Lei no 14.1 33121 .

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçöes, näo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉctMA TERCETRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

13,1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigaçöes näo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçäo providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a näo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se näo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13,5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. lndenizaçöes e multas.
13.6. A extinção do contrato näo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçäo por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vÍnculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgäo
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitaçäo
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso lÿ da Lei n.o
14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA- DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art.92, Vtil)

14.1. As despesas decorrentes da presente contrataçåo correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo, na

"{¡;
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ORGAO
FUNçÃo, SUBFUNçÃo,

PROJETO ATIVIDADE
ELEMENTO DE

DESPESA
FONTE DE RECURSO

24.02 1 8.541.047 8.2.506.0000 3.3.90.39.00 1.899.0000.02

24,03 1 8.54 1.0039. 1 .212.OOOO 3.3.90.39.00 1.899.0000.02
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14.2. Adotaçäo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçäo
da Lei Orçamentária respectiva e liberaçäo dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, lil)

1 5.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçöes contidas na
Lei n0 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DECTMA SEXTA - ALTERAçOES

16.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133,de2021.
16.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos ou
supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
16.3. As alteraçöes contratuais deveräo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaçäo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivodeveráocorrernoprazomáximodel (um) mês(art. 132da Lei no14.133,de2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteraçäo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçäo de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei no 14.133, de
2021.

r7. cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA - puBLrcAçÃo

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poftal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao aft,91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021,
e ao añ. 8o, S2o, da Lei n. 12.527, de 2011, clc arl.70, S3o, inciso V do Decreto n.7.724, de
2012.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art.92, $1o)

18.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral, para dirimir os litígios que decorrerem da
execuçäo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme aft. 92, $1o, da Lei no 14.133121.

Sobral, Data da Assinatura eletrónica

Documento Assinado Digitalmente
EULER FONSECA RODRIGUES
Data: 08/08/2025 0B:48

EULER FONSECA RODRIGUES
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De acordo:

Testemunhas

VP TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

PAULO VICTOR SANTOS PENHA

CONTRATADA

ËqÊF
Documento Assinado Digitalmente
GUILHERME BALBUENA ALENCAR
ROLIM
Dala:0710812025 14:37

GUILHERME BALBUENA ALENCAR ROLIM

Procurador Jurídico - AMA

oAB/CE No 17.741
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Documento assinado digitalmente

ANA BEATRIZ SOUSA PRADO
Data: 06/08/2025 13:30:17
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Documento assinado digitalmente

JOSIMAR SENA RODRIGUES
Data : 06/08/20 25 13:34:27
Verifique em https:/ivalidar.iti.gov.br
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PORTARIA No 104 12025

DtsPoE soBRE A DESIGNAÇÄO
SERVIDORES PARA EXERCEREM
FUNÇÄO DE GESTOR E FISCAL
CoNTRATO N' 019/2025 - AMA.

DE
A

DO

A Superintendente da Agência Municipal do Meio Ambiente de Sobral - AMA, no
uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica do Município de
Sobral, bem como o aft. 39, inciso X, da Lei Municipal n" 1.60712017 e suas
alterações posteriores e,

CONSIDERANDO que cabe à administraçäo nos termos do disposto nos
artigos 58, inc. lll e 67 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, acompanhar e
fiscalizar a execuçäo dos contratos celebrados através de um representante da
Administraçäo especialmente designado;

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos
relativos à gestäo, acompanhamento e fiscalizaçäo dos contratos administrativos
firmados pela AMA;

CONSIDERANDO a Recomendação n'00112022 - CGM, a qual recomenda as
autoridades máximas dos órgäos e autarquias municipais que sejam designados
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato.

RESOLVE

Art. 1'. Designar os respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato no

01912025 - AMA dA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, A fiM dC TEAI|ZAT O

acompanhamento e fiscalização do referido instrumento.
f - GESTOR(A): EVELINE DA SILVA ANGELIM - MATR|CULA48770
ll- FISCAL: FRANKLIN FERREIRA VIANA - MATRICULA 38755

Art. 20. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes
atribuiçöes: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao
bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitaçöes de
providências.

Art. 3o, Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes
atribuiçöes: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela
CONTRATADA; ll - Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; lll -
Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior
pagamento; lV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às
especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos
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materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados não
satisfatórios; Vl - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos
mais adequados; Vll - Exigir da CONTRATADA a modificaçäo de técnicas
inadequadas, para melhor qualidade na execuçäo do objeto adquirido; Vlll - Verificar
a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; lX - Anotar em expediente
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os incidentes
verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber
informaçöes sobre a execução do Contrato; Xl - Determinar a paralisaçäo da
execuçäo do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidäo; Xll - Emitir atestados ou
certidöes de avaliaçäo dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo
CONTRATADO; Xlll - Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele
estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que
ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - lndicar ao gestor serviços mal
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a
execuçäo dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execuçäo do
objeto contratado.

Art. 4'. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicaçäo, ficando revogadas
todas as disposiçöes em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE

Sobral/CE, data da assinatura digital.

Documento Assinado Digitalmente
EULER FONSECA RODRIGUES
Data: 1110812025 10:21

EULER FONSECA RODRIGUES

Superintendente da Agência Municipal de Meio Ambiente - AMA
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL - Ano IX - Nu 2123, segunda-f'eira, 11 de agosto de 2025

AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - AMA

IiXTIìAI'O DO CONI'RATO N" OI9/ ZO25 - AMA - CONTRAIANTE:
Agência Municipal do Mcio Anrbientc, representado pol seu Supeliritcndente,
Sr: EULEI( FONSECA RODIìlGUES. EMI'llESA: VP IììANSPORI'ES E

SERVICOS LTDA, insclita no CNPJ sob o n'39.836.020/0001-32, doravante
denonlinada CONTRAlADA, representîda lreste ato pelo Sr. PAULO
VIC'IOR SANTOS PENHA, FUNDAMENTAÇÀO I.,EGAL: O pTesenle

coÍrtÌato terìr corno fìndanrento à Adesão n" AD25002-AMA, da Ata de
Ilcgistlo <le Preço n" 20250507000 I oriunda rlo ¡rloccsso Prcgão Eletr'ônico n"
PEOó5.2024-DIV e scus arlexos, os preceitos do d ireito púrblico, a Lei Federal
n" I 4. I 33, de I 'cle abri l de 202 I , e dernais lcgislaçiìo a¡rl icávcl ao cunr¡rli ntento
dc scu objcto. DO OBJETO: O objcto tlo prcscntc instrrrnrcnto ó a contratação
tle ernplesa ¡rlla execução cle serviços de locaçño rle carrinhries e ntúquinas

¡rcsaclas para íìtcndcr as dcnranclas tla agôncia nrunicipnl do nrcio anrbicntc do
rnunicí¡lio, nas condiçtìes estubeleciclas no I'e¡ rno de Refbrência do edital e na
propostî rlo CONTMTADO. VALOR: e R.$ 757.595,52 (setecentos e

ci:rqucnta c sete mil qurnhcntos e rlovellta e cinco leais e cinquenta e dois
ocntavos). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Às despcsas decolrentes da
prcsente contlataçiìo corleliìo ¿ì conta de lecursos cs¡rccíficos consignados no
Or'çanrenlo da Seclctalia de Meio Atnbicntc e Ur'tranisnro. l'-ISCALIZAÇÀO:
A FISCALIZAÇÃO será realizarla por S(a). FRANKLIN FERREIRA
VTANA - MAT[ì,ICULA 38755. PRAZO DE VIGENCIA: Prazo de vigôncia
do contlato são dc I 2 (doze) nrcsc's, corrtado a partir da sua assinatura. DATA
DA ASSINATURA:08 de agosto dc 2025. SIGNATAIITOS: SIì. EULER
FONSECA RODRIGUES_. SUPERINTENDENTE DA AGÊNCIA
MIJNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, SR, PAI.]LO VICI'OR SANTOS
PENHA, IìEPRESENTANTE DA EMPRESA VP TRANSPOIìTI]S E
SERVICOS U|DA. GLJILIJEIIME BALBUENA ALENCAR ROLIM -
PROCUIìADOR JURiDICO DAÂMA.

PORT^RrA N' r 04 /2025 -,\MA - DISPOE SOBRE A DESIGN^Ç,ÃO DE
SERVÍ DORES PARA EXERCEREM A I.-UNÇÀO DE GESTOR E FISCAL
DO CONTRATO N' 019/2025 - AMA. A Su¡:crintenderrte tla Agência
Mr,uricipal do Mcio Arnbientc de Sobral - AMA, no uso dc suas atribuiçtìcs que
lhc conf'crcnl o art. 68 d.r Lci Orgânica clo Município dc Soblal, bc¡rr corlro o
art. 3 9, inc¡ so X, da Lei Munici pa I n" I .607/20 1 7 e suas a l telações posteriores
c, CONSIDERANDO quc cabc à adnrinistração nos tclmos do disposto nos
artigos 58, inc. III e 67 da Lci n' 8.666, de 2 I dejunho de I 993, acorrrpanhar e

iìscalìzar a execuçiìo clos contlatos celcbrados através de unr le¡rlescntante da
Adrrrinistlaçào cs¡:ecialrnente designatlo; CONSIDERANDO os plirrcípios da
lcgLrlidadc, inrpcssoaliclaclc, nrolalitlade, publlcida<lc c cficiôncia, bem como a

neccssidade de a¡rcrfeiçoar plocetlinrentos relativos ù gestão,
ar:orlpanhanrenlo c liscalizaçào dos conlratos admirristlativos lirmados ¡rela
AMA; CONSIDERANDO a Iìeconrendação t't" 00112022 - CGM, a qual
lccorncnda as autolidadcs nrhxinlas dos órgãos e au(arquias nrunicipais qrte
scjanr designados sclvidoles distintos pala atuar conlo gestol ile conttato e

fìscal dc conttato. IIESOLVE: Art. lo. Designal os res¡rectivos servidoles,
conro GESTOR c FISCAL <Jo Contlato n' 01912025 - AMA cla AGÊ,NCIA
MUNICIPAL DO MEIO AMBTENTE, a finl de rcalizar o acotn¡ranharrtento e

tìscalização clo tcf'crido instnuncnto. I - GESTOR(A): EVELINE DA SILVA
ANGELIM - MATRICULA 48"170 ll - FISCAL: FRANÍ(LIN FERREIRA
VIANA - MATRICULA 38755 Arr, 2", Conrpete ao GESTOI{ DO
CONI'RAIO, denh'e orìtlas, as segnintes atlibuições: plane.jar, cooldenar e

solicitar dir CONTRAT,ADA c scrÌs prcpostos, ou obtcr do CONTRAT^NTE,
tclnpcstivanìcntc, todas as providências ncccssárias ao bo¡n andarnento da
cxecução do objeto licitado e ânexar ¿ros âutos do processo collesporrderrle
cópia dos docunrentos escritos que conìprovefiì as solicitações de

¡rlovidôncias. Art.3". Conrpetc ao F-ISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as

scguinl.cs atlibuiçõcs: I - Exigir ficl curn¡rrinrcrrto do Contlato e seus
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoranrerlto técrrico,
caso ncccssár'io; III - Vcrificar c otcstar as notas fiscais c cncanrinh/r-las pala
a¡rlovanrlo-as ¡rala ¡rosterior paganrento; TV - Zclar pela 1ìel execução do
objcto c plcno atcndinrcnto ¿ìs cspccificaçòcs cxplicitas ou implicitas; V -
Controlar a qualidaclc e quantidade dos ¡natcriais utilizados e <los serviços
cxecutaclos, r'ejeitanclo aquelcs julgados não satisfatór'ios; VI - Assistir a

CONTR^I-ADA na escolha dos nrétodos executivos nrais adequados; Vfl -
Exrgir da CONTR T,AD^ a rrrodilicação clc tóouicas inadcquadas, para
nrclhor qullidade rra execução do objeto ailquirido; VIìl - Velifìcar'.r
aclec¡uabilidade dos rcculsos cnrplegados pclo CONTRATANTE, exigtndo a

nrcllroria clos selviços dcntro dos ¡r'azos ¡rlcvis(os; JX - Anotar enr cxpedicnte
¡rr'ó¡:r'io as itlegulalidacles crrcoutr'¿¡das. as plovidôncias que deterrtrinou os
irrcirlentcs veliIicados e o rcsultado dessas nreditlas; X - Estabcleccr diretrizes,
dar c rccebcr inlìrrrnuções sobre a execução do Contlato; XT - Detclnlinar a

paralisação da cxccuçio do Contrato quantlo, objctivarìrcrrtc, corlstatada unla
irregularidadc tlue prccisa scl sarrada, agirrdo conr fìr'rreza e prcntidão; XII -
Emitir atcstados ou ccltidòcs dc avnliação clos scrviços prcstados ou claquilo
que lor ¡;rorluzido pelo CONTRATADO; XIII - Conheccl rlctalhada¡¡ente o
Contrato e as cl¿ïusulas nclc estabelecidas; XIV - Levat ao conheciurento dos
seus su¡reriores aqu i lo quc u ltla¡rassar às suas possi bi I i dades de corleção; XV -
Indicar ao gestor scrviços ual executados on não executaclos e sugcrir a

a¡rlicaçiìo de ¡rcnalidadcs ao CONI'RAIADO cnl f'ace do inadinr¡rlcnrento das

obrigações; XV[ - Confin¡ar a execuçiìo dos sct viços cf'etivanìcnte rcalizados,
(los cronogranras cle execução do objcto oontlatado. Alt. 40, Esta porlaria cntt a

enì vigor na data dc sua publicaÇão, ficando rcvogadas todas as disposiçocs enr

contrário. PIJBLfQLJE-SE, REGISTRE-SE. CUMPIIA-SE. Sobtal/CE, tlat¿t

da assinatula digital. ELJLER FONSECA RODRIGUES - Supctintendcntc da

AgônciaMunicipal de Meio Ar¡l¡icnte -AMA.

CONSELHO MUNICIPÀL DE DEFESA DO MEIO
AMBIENTE DE SOBRAL. COMDEMA

RrìsoLIJÇÃO N" 00t/2{125 - COMDEMA - DTSPOE SOBRE A NOVA
CON4POSIçAO, DA CAMAR,A TECNICA PERMANENTE DE
POLITTCAS PÍ.JBLICAS E MI]fO AMBTENTE DO CONSEL}IO
MUNICÍPAI, DE DEFI]SA NO METO AMBIENTE - COMDEM^ E

NOMEIA SEUS REPRIiSENT NTES. CONSIDERANDO o art. l3 do
Regirnento lntelno do Conselho Municipal de Dcf'esa rlo Mcio Ambicntc, (lue

clispõe acerca da oriação de Cârnaras Técnicas, pcilìraDcr'ìtes ou tetnpor'ár'ias,
CONSTDERANDO a necessidadc de indicar os norrres ¡los nrenltrlos titr¡lalcs
e suplentes de cada Cârnar¡ Tócnica; CONSIDERANDO que a Lci Mttnicipal
n' I 735 dc l2 de abLil de 201 8 att'ibui à (ao) Pt esiderìte do Consellro Municipal
de Defesa do Meio Arnbientc - COMDEMA via ato administtalivo à relerida
cliação e nomeações; RIìSOLVE: Art, 1". Ficam dcsignados os seguiutcs
neurbros pala a composiçào da Câurara Técnica Pcrnlancnte tlc itolílicas
Públicas e Meio Ambiente: I.Rcprescntantcs da Agôncia Ambicntal do Meio
Anlbiente - AMA: a)llonilson Lago da Silva, exetccudo a fitnção tle
coordcnação; b)Rodligo Caldoso PLado, conro tlcnibloi c)Robétio de Souza
Nascinrento, conro nlembtot d)Dalvanira Elias Canlciro, corro mcntbto;
c)Danclara Boto Venuto, conro menrblo; f)Flancisco Eclualdo Magalltrìcs
Pereira, conro nrcnlblo. Il.I{epleseutantcs da Sccretntìa do Ulbanisuro,
Habitação e Meio Anlbiente - SEUMA: a)Victor Felipe da Silva Linra, conto
nrenrblo; b)Lívia Alves de Souza, couro urembro; c)Paulo Giovani Saraiva rlc
Oliveila, excl'centlo a tìrnçäo de relatoria; d)Meile Jane Vasconcelos Mclo,
como mernbro, lll.Replcscntautc(s) da Supcrìntcndência llstadual do Mcio
Anrbicntc - SEMACE: a)Lconaldo dc Souza Rodligucs, couro urcrnbro,
IVRcprcscntantcs da Proculacloria Gcral do Municipio - PGM: a)Elanc
Cristina Rodligucs Elcutér'io, conro mcmbro; b)Andclson Gustavo Pircs
Mota, como su¡rlcntc. Alt, 2". Ficam dcsiguados os scguirrtcs urcrrrbros ¡rara a

conrposiçào da Cârnara Tócnica Tcnrpor'ária dc Prcscrvaçào dos Rccutsos
Florcstais: I.Rc¡rlcscntantcs da Agônc ia Anrbicntal do Mcio A nrbicntc - AMA:
a)Flancisco Eduarrlo Magalhzics Pclcila, cxclccndo a f'unçrìo dc coordcnaclor':
b)Ronilson Lago da Silva, conro nrcrnblo; c)Robório dc Sonza Nascinrcnto,
corrro n'rcrnbro. ILRc¡rlcscntantcs da Sccrctaria do Urbanisrno, Habitaçzìo c

Mcio Anrbicntc - SELJMA: a)Paulo Giovani Sataiva dc Olivcila, cxcrccnclo a

firnçrìo dc lclatolia; IIT.Iìc¡rrcscntantcs da Dioccsc dc Sobral - CE: a)Josó
Maria Gonlcs Vasconcclos, conro nrcnrbro. IVRcplcscntantcs da
IJnivclsitlatlc Esta(hral do Valo do AcaraÍt - UVA: a)Maria Luíza Ribciro
\\¡ctzcl, conro nrcrrbro. VRc¡rrcscntantcs ila Sccrctalia cla AgriculNra -

SEAGRI: a)Ricardo clc Souza Blito Barros, corrro urcurtrro. Art. 3o. Ficanr
dcsignados os scguintcs nrcnrblos ¡rara a conrposição da Cânlala Tcnr¡>or'ária
dc Eclucação Âml¡icntal: I.Rc¡rrcscntantcs da Agôncia A¡nbicntal do Mcio
Anll¡iente - AMA: a)Dalvanira Elias Calneiro, exerccndo a fitnção dc
rclatoria; b)Francisco Cassiano Loiola Mesquita, conro nrcrlbro; c)David
Tones de Souza, corno nrernbro; cl)Robério cle Sor¡za Nascirncnto, corlo
rlemblo; e)Ronilson Lago da Silva, conlo rnenll¡ro. ILRoplescntantes da
Secrctalia do Ulbanisnro, flabitação e Meio Anlbiente - SEUMA: a)Paulo
Giovani Saraiva de Oliveira, cxelcendo a funçaìo de coordenaçào; b)Cicera
Sarah Moura Falias, corro nrcnrbro; c)Livia Alves cle Souza, corrro rlrenrbro.
IlLReprescntantes da Secretaria de Conservação e Serviços Pirbl icos - SESEP:
a)Auxiliadora Cirliane de Mtrraes Viana Rodrigucs, couto tttetnbro¡
IVIìcprcss¡rtantcs cla Univcrsid¿dc Estadual do Valc do Acaraú - UVA:
a)Maria Luiza Ril¡eiro Wetzel, corro rlrenrblo. V,Re¡rresentantcs da
Conrpanhia de Gestão de Recursos llídricos - COGERII: a)Vicente Lo¡rcs
Frota, oonìo nrc¡lblo. Vl.Rcpresentantes da Secretaria dc Tiducação - SEDUC:
a)Slreila Rcgina Silva de Lirla, couro ¡lcrubro. VI[.Rc¡rrcsentantes do
InstitL¡to Fe(leral de [ìducação, Ciência c'ìbcrrologia do Ceará -ll--Clr: a)Anu
Lúcia Feitoz¿ l"'reire l)elcira, corlro rrrcnrbro; [r)Eliano Vieir¿r Pessoa, corno
luclnbro. Art. 4'. A Cânrara'fócnica Pcularrcrrte de Políticas I'út¡licas c Meio
Arnbicnte, a C¿inrala 

-fécnica 'letn¡ror'ária de Prcscrvaçùo dos Recursos
Flolestais, a Cânrara'l'enrporiiria cle Educaçâo Ambiental, enr conjunkr
clabt¡rarão nrinuta cle projeto de Lci da Política e Código Anrbiental dc Sobral
c a rlirruta tlo pro.jeto de Lei pala levisio da Lei Com¡rlcnrentar Murricipal n"
084, de l (r de sete¡rbro de 2022. Art. 5". As designações de sclvidores pirblicos

¡rara as Cântalas'['écnicas a que se relere esta lìcsolução não tef]etcrr nas
dcurais atribuiçòcs de seus catgos, não làzcndojLts o sctvidor a qualqucl
glatificaçâo ou vantagern adiciontl pela participação enr qLtalquct Côntata
'l'écnica. Art, (tu. A criação das Cânraras 'fécnicas, ob.jcto da plcscntc
Resolução, lbi a¡:rovada cnr Reuniâo Oldin¿iria do COMDEMA, realizada no
dia l5/05i2025, Art.7'. Esta Resoluçào cntlará ern vigor na data de sua
publicação. Registrc-se c ¡rubliquc-se. PAÇO M UNICf PAL PREFEITO JOSE
EUCLIDI:,S I"EIìIìEIRA GOMES .IUNIOR, ern 08 de agosto dc 2025,
EVYSDANNA GOMES DE PAULA - PRESIDENTE DO COMDEMA,

OUTRAS PUBLICAçÕES

Para consnltar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.brr(locumeutoEletronico/consultal e inforììle o tr:lX)(,j hrrL)OI\!,.t:


